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    “A luta por uma escola de qualidade e a serviço da classe




    trabalhadora é, em última instância, um aspecto da luta mais




    ampla pela transformação das relações sociais de produção




    da existência, que têm como produto a desigualdade




    orgânica, o não-trabalho, o parasitismo e a exploração.”




    (GAUDÊNCIO FRIGOTTO)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    “A nossa responsabilidade maior ao ensinar Ciência é procurar que nossos alunos e alunas se transformem, com o ensino que fazemos, em homens e mulheres mais críticos. Sonhamos que, com o nosso fazer educação, os estudantes possam tornar-se agentes de transformação − para melhor − do mundo em que vivemos.” (Áttico Chassot)




    A humanidade alcançou, nos últimos séculos, importantes patamares tecnológicos que propiciaram, a uma parte da população, um nível de produção e de consumo bastante alto. O modo de produção capitalista, a partir do final do século XIX, consolidou sua hegemonia econômica e ideológica. Porém, os custos desse crescimento têm sido a degradação do meio ambiente, a espoliação da natureza e a exclusão socioeconômica da maior parte da população mundial.




    A utilização de forma intensa e irracional dos recursos da natureza poderá significar o comprometimento da existência desta e de futuras gerações da humanidade. Ressalva-se, no entanto, que as causas da crise ambiental estão nas relações sociais, no modo como a sociedade visualiza e se apropria da natureza e em como isso se redistribui entre as pessoas e as classes sociais.




    Chesnais e Serfati (2003) apontam para uma diferenciação que existe entre a crise ambiental e a criação de um “mercado verde” no qual as demandas ambientais e ecológicas, embora sejam problemáticas para a humanidade, não se constituem em limites para o modo de produção capitalista, uma vez que este transforma a degradação ambiental em novas oportunidades de realização de lucros – o empreendedorismo verde. A esse respeito, Viola (1992) e Layrargues (2008) destacam o fato de, após a tomada geral de consciência sobre a eminente catástrofe ambiental, na década de 1970, uma parte do empresariado ter vislumbrado no desenvolvimento de “tecnologias limpas” uma oportunidade de realização de lucros. Os autores ressaltam o fato de o empresariado ter distorcido os ideais do ambientalismo em sua essência, deslocando a responsabilidade da resposta à crise ambiental ao chamado consumidor verde.




    A crítica a essa metamorfose na produção reside nos fatos de que ela não altera as estruturas produtivas do capitalismo e mantém a lógica do mercado nas relações socioeconômicas. Assim, o modelo de produção se adapta às novas demandas geradas pela degradação ambiental e equaciona a dicotomia desenvolvimento X meio ambiente, contornando a chamada crise ambiental.




    Diante de uma realidade preocupante, que se reflete no aquecimento artificial da atmosfera ou na ameaça da escassez de recursos importantes, como solo e água, revelam-se os limites do modelo industrialista de produção. Tal modelo é forjado a partir de uma construção de sociedade economicista e excludente (GUIMARÃES, 2007) que destrói a natureza, objetivando uma incansável acumulação de riquezas. Nesse contexto, a crise ambiental é uma consequência de esquemas de apropriação desigual da riqueza. Contudo, os efeitos dessa crise são “socializados” e empurrados para fora do centro do capitalismo mundial.




    A ou as crise(s) ecológica(s) planetária(s), cujos efeitos se repartem de forma muito desigual, são os produtos do capitalismo, mas nem por isso são fatores centrais de crise para o capitalismo. [...] Tomada por este ângulo, a crise ecológica planetária é, pois, uma “crise capitalista”. Mas, ela testemunha a plena reafirmação da vontade e da recorrente capacidade do capital em transferir a seu meio “externo” geopolítico e ambiental (a biosfera) as conseqüências de contradições que são, exclusivamente, suas; no sentido que surgiram das relações de produção e de propriedade que o fundam (CHESNAIS; SERFATI, 2003, p. 4).




    Enfrentar a crise ambiental, portanto, significa questionar o próprio modelo de desenvolvimento capitalista, avaliar as consequências dos caminhos percorridos pela humanidade em suas relações com a natureza e consigo mesma e sugerir novos caminhos que contemplem a justiça social. Outro aspecto importante dessa questão é o significado do termo humanidade. A população humana é formada por grupos distintos, seja na forma como se apropriam dos recursos naturais ou como sofrem as consequências do desequilíbrio ambiental.




    [...] as relações sociais tendem a ser assimétricas, desiguais, injustas, porque uns, para manter os privilégios historicamente conquistados, valem-se do poder econômico, político, jurídico e cultural que têm a seu dispor; enquanto outros se encontram cada vez mais pressionados pela vulnerabilidade social e econômica, e agora também ambiental, num frágil equilíbrio para se manter a coesão social (LAYRARGUES, 2006, p. 77).




    A esse respeito, Bomfim (2009) afirma que, mesmo entre os países, há uma divisão internacional dos riscos ambientais, pois os países desenvolvidos, após terem dilapidado o seu meio ambiente, apregoam a preservação daquele nos países subdesenvolvidos. A verdade é que, embora seja bastante relevante a questão cultural, é no âmbito das relações da humanidade com a natureza da degradação, sob a égide do modelo capitalista de produção, que encontramos as causas da crise ambiental.




    A crise ambiental não se concentra apenas nas relações do homem com a natureza. Ela possui um caráter político, já que é uma consequência das relações da humanidade com ela mesma. É parte indissociável dessa crise a disputa de grupos dentro da sociedade pela apropriação da natureza. Assim, a opção sobre que forma assumirá o sistema de produção ou como se dará a distribuição das riquezas e dos danos ambientais é uma opção política. Ademais, entendemos as questões da exclusão social e da crise socioeconômica como indissociáveis, na medida em que o meio ambiente é um bem coletivo e a sua apropriação privada gera consequências ambientais para as populações socialmente desprotegidas.




    Assim, reconhecendo a crise ambiental como socioambiental, atribuímos-lhe um caráter iminentemente social, fazendo com que sua superação só possa ser alcançada no âmbito das práticas sociais. Não basta “fazer a sua parte”, a dimensão da crise aponta para uma nova postura da sociedade perante a natureza. Há que se perder a noção de que todas as coisas foram feitas para a satisfação humana ou, mais ainda, para a satisfação de necessidades criadas por um sistema de produção para atender uma parte da humanidade. A sociedade individualista e consumista (GUIMARÃES, 1995) criada pelo modo de produção capitalista construiu uma visão de externalidade da humanidade em relação à natureza. Sendo assim, um aspecto importante para a superação da crise ambiental é, exatamente, a desconstrução de tal mentalidade.




    Em resumo, a visão socioambiental não nega a base “natural” da natureza, ou seja, suas leis físicas e seus processos biológicos, mas chama a atenção para os limites de sua apreensão como mundo autônomo reduzido à dimensão física e biológica [...] (CARVALHO, 2008, pág. 38).




    É nesse sentido que acreditamos na Educação Ambiental (EA) como um processo fundamental na construção de novos valores e práticas que sejam capazes de questionar criticamente o modelo vigente. Assim, uma educação ambiental crítica pode contribuir para a superação desse modelo excludente de produção e consumo.




    A Educação Ambiental, portanto, é duplamente política, já que é educação (e, como tal, reflete uma escolha pela manutenção ou não do modelo hegemônico de sociedade) e é ambiental, isto é, está no centro de conflitos sociais pelo domínio do território (ACSELRAD, 2004). A educação em si mesma não carrega uma solução incontestável para a crise ambiental. Contudo, é difícil pensar em um processo de recuperação ambiental que não passe pela educação. Questionar a relação da humanidade consigo mesma e com a natureza é o cerne das propostas educacionais voltadas para o meio ambiente – a EA.




    Considera-se que a educação pode ter caráter emancipatório ou reprodutivo (MÉSZÁROS, 2008). Os grupos hegemônicos lançam mão da educação na tentativa de perpetuar a sua cultura, seu domínio, e de naturalizar as desigualdades existentes entre o padrão de vida de uma minoria em detrimento da maioria da população.




    Pode-se fazer a mesma afirmação a respeito da EA. Desde a década de 1960 (QUINTAS, 2009), sua trajetória oscila entre propostas tecnicistas, reducionistas e biologizantes de abordagem da questão ambiental. Assim, a Educação Ambiental é perpassada por duas formas de pensar a realidade.




    A primeira, denominada reformista (LIMA, 2008), acredita na capacidade do mercado para mitigar os efeitos da crise ambiental. Nessa forma de pensar (de grandes empresas nacionais e transnacionais, além de setores hegemônicos do Estado e das elites de países desenvolvidos e subdesenvolvidos), as soluções técnicas e o próprio progresso da ciência se encarregariam de resolver os problemas ambientais, prejudiciais ao desenvolvimento econômico. Tal proposta se revela incapaz de superar a crise ambiental, uma vez que sequer questiona a forma de produção e, principalmente, o consumo exacerbado, que tanto pressionam o meio ambiente.




    Uma segunda vertente de Educação Ambiental se identifica com formas mais críticas de pensar e agir diante do modelo de sociedade vigente. A EA Crítica-Emancipatória (EAC) se baseia na transformação do educando em um sujeito ecológico (CARVALHO, 2008), tendo como objetivo a construção de uma sociedade mais justa e sustentável. Nessa vertente, a participação social e a desconstrução de paradigmas conservadores se dão por meio de uma prática educacional participativa e autônoma.




    Segundo Guimarães (2003), a EA, no Brasil, está disseminada pela maioria das escolas. O mesmo autor afirma que o número de escolas que dizem realizar atividades de EA é bastante significativo. Contudo, cabe questionar que práticas têm sido realizadas nessas escolas.




    Nesse contexto, desenvolveu-se a atual pesquisa. Em minha prática de professor desde 1994, o tema da EA sempre me instigou e decepcionou simultaneamente. Embora tenha formação de licenciado em Geografia, sempre percebi uma lacuna pedagógica em relação ao meio ambiente; isso já na própria faculdade, onde estudei diversas disciplinas ligadas à natureza (climatologia, geomorfologia, geologia, paleontologia, entre outras), as quais em momento nenhum se mostravam articuladas com uma visão sistêmica da relação homem-natureza.




    Com o passar dos anos e o acúmulo de experiência profissional, percebi que, embora, do ponto de vista legal, fosse atribuição de todas as disciplinas incorporar a EA isso era restrito a determinadas disciplinas, como Geografia e Ciências. Além disso, o tema era tratado com superficialidade e até indiferença por parte dos profissionais das escolas. Minha experiência no ensino fundamental em algumas escolas no município de Duque de Caxias revelou a necessidade de construção de uma EA com um caráter mais crítico e que incentive a participação dos alunos, o que é fundamental para o enfrentamento da atual crise ambiental.




    A presente pesquisa se realizou na Escola Municipal Monteiro Lobato (EMML), pertencente à Rede Municipal de Duque de Caxias – Baixada Fluminense – RJ. Utilizou-se uma prática de pesquisa-ação, que reputo como a mais adequada à minha pesquisa, uma vez que incentiva a participação dos alunos como sujeitos. Juntos, desenvolvemos uma proposta de EA organizada a partir das questões socioambientais do entorno da escola e de outras demandas trazidas pelos alunos, os quais participaram ativamente na organização e na realização da pesquisa.




    Partindo de atividades na escola, baseadas em um referencial teórico crítico, e de pesquisas de campo com um grupo de 24 alunos do nono ano − os quais compuseram, inicialmente, um Grupo de Trabalho (GT) com professores envolvidos na pesquisa e, depois, transformaram-se em multiplicadores, por meio de oficinas com os demais alunos da escola −, construiu-se uma visão de grupo em que o meio ambiente foi entendido sob seus vários aspectos e as questões ambientais foram trabalhadas como questões socioambientais.




    De início, mesmo parecendo contraditório, buscou-se uma possibilidade de EAC, articulando a escola com uma Unidade de Conservação (UC) existente nas suas proximidades – mais especificamente, o Parque Municipal Morro da Caixa D’Água, que é uma das quatro Unidades de Conservação do município e possui a peculiaridade de estar próxima à escola, em Campos Elíseos. A pesquisa, posteriormente, encaminhou-se, a pedido dos alunos, para uma análise socioambiental do entorno da escola. Questões como enchentes, que atingem as casas da maioria dos alunos, bem como a falta de água no bairro, levaram o grupo a refletir e questionar a produção do espaço no bairro e o papel da escola nesse contexto. Assim, embora não se tenha abandonado o estudo da UC, o grupo decidiu inseri-lo na perspectiva da análise socioambiental do bairro, e não mais ter o referido Parque Ambiental como um dos temas centrais do trabalho.




    A pesquisa se realizou entre o primeiro semestre de 2010 e o primeiro semestre de 2011. Nesse período, o grupo efetuou pesquisas de campo pelas ruas do bairro, além de visitar a UC Parque Municipal da Caixa D´Água, e realizou um diagnóstico socioambiental baseado na história do bairro Campos Elíseos e na história de vida de parentes dos alunos que moram há muitos anos no bairro. Uma análise das práticas ambientais implementadas na escola também foi efetuada pelo grupo. Essa etapa, como veremos posteriormente, mostrou que as práticas conservacionistas em relação à EA são hegemônicas na unidade escolar.




    Ao final da pesquisa, verificamos uma maior participação dos alunos do GT em alguns eventos relativos às questões sociais e ambientais do entorno de suas casas e da escola. Além disso, a participação na pesquisa proporcionou aos demais alunos e a alguns de seus familiares o conhecimento sobre diferentes movimentos sociais, Organizações Não Governamentais (ONGs) e, até mesmo, propostas de políticas públicas, algumas referentes à Lei Orgânica do Município de Duque de Caxias.




    A presente dissertação se estrutura em quatro capítulos centrais entre a Introdução e as Considerações Finais. No primeiro capítulo, A Questão Ambiental e a Educação Ambiental Crítica, expõe-se a nossa perspectiva teórica, que se alinha com a forma de pensar a educação e a sociedade criticamente, questionando o modelo socioeconômico vigente e procurando relacionar as questões ambientais com a estrutura de tal modelo.




    O segundo capítulo, A Construção da Pesquisa-ação e a Busca por uma Educação Ambiental Crítica na Baixada Fluminense, relata o desenvolvimento da pesquisa na Escola Municipal Monteiro Lobato a partir de um referencial teórico crítico. Realizaram-se várias atividades com os alunos do nono ano, tanto na escola quanto em seu entorno. Nessas atividades, procurou-se construir uma perspectiva crítica nos alunos em relação às questões socioambientais, além de incentivar uma postura participativa tanto dos alunos quanto de seus familiares em relação às diversas instâncias da gestão ambiental do município. Analisaram-se, ainda nessa parte da pesquisa, as ações classificadas por alguns professores da escola como sendo de Educação Ambiental, bem como documentos da Escola e das Secretarias Municipais de Educação e Meio Ambiente, com o objetivo de identificar que ações efetivamente o município desenvolve nas áreas de preservação e Educação Ambiental.




    O terceiro capítulo, “Moço, o Rio Virou um Valão”: Injustiças Ambientais como Indutoras de uma Educação Ambiental Transformadora, tratou-se de uma inserção nas questões socioambientais do entorno da escola. Nessa fase, os alunos desenvolveram um diagnóstico socioambiental, analisando o contexto histórico em que se construíram as desigualdades socioambientais do seu bairro. Além disso, formulou-se uma agenda, a partir da escola, de participação social e de denúncias das precárias condições de existência e ambientais da maior parte da população de Campos Elíseos. Aqui, o grupo formado por alunos e professores optou por utilizar o tema água como tema gerador e abandonou definitivamente a ideia de analisar a Unidade de Conservação Morro da Caixa D´Água.




    Por fim, o quarto capítulo, “Vamos para a Rede, Professor?”: o Produto Didático, descreve o processo de construção do blog Educação Socioambiental Monteiro Lobato desde sua concepção, que teve a participação decisiva dos alunos, até sua realização e posterior desenvolvimento. Essa última parte da pesquisa consolidou a construção do produto didático como sendo um blog intitulado Ambientando Campos Elíseos, o qual vem sendo alimentado pelo professor-pesquisador e pelos alunos com textos sobre EA, documentos do município referentes ao meio ambiente, atividades de movimentos sociais da região, bem como denúncias de ausência do poder público e degradação ambiental. Esse diário virtual foi abraçado pelos alunos como uma possibilidade de incentivar a participação da comunidade escolar e de seus familiares.




    O envolvimento dos alunos com a prática da pesquisa-ação, participando do planejamento e de todos os momentos da execução da pesquisa, fez com que eles se sentissem mais sujeitos de sua própria existência, com capacidade para intervir minimamente em seu espaço e rejeitar as práticas simplistas de Educação Ambiental.
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